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Comunicação Breve

O Suicídio entre Pessoas em situação de rua: interfaces para o cuidado

Welison de Lima Sousa1

	 Este trabalho busca discutir o suicídio entre pessoas em situação de rua, 
sendo fruto das reflexões realizadas a partir da mesa-redonda Alguns aspectos econômicos 
e sociais do suicídio que aconteceu no I Simpósio Norte-Nordeste de Prevenção e Pósvenção 
do Suicídio, realizado na sede da Universidade Federal da Bahia (UFBA), em Salvador, 
estado da Bahia, entre 6 e 8 de julho de 2017 . 

Vários autores apontam o suicídio como um problema de saúde pública, sendo 
ele, complexo, multifatorial e de grande impacto social, econômico e pessoal (Ferreira 
Junior, 2015; Santana & Rosa, 2016). O suicídio se configura como uma ação executada 
por uma pessoa com a intenção de colocar fim a sua própria vida, de forma consciente e 
intencional, ainda que ambivalente, usando métodos que julga ser fatal, como consta no 
documento Suicídio informando para prevenir, da Associação Brasileira de Psiquiatria, (ABP, 
2014), no entanto, tal conceituação não dá conta da complexidade de tal fato, cabendo 
elencar alguns fatores de risco para o comportamento suicida que podem nos ajudar nessa 
compreensão. 

	 No manual do Ministério da Saúde (Brasil, 2006), dirigido à profissionais 
das equipes de Saúde Mental, identificou-se  algumas características nos indivíduos que 
apresentam maior risco de cometer suicídio, em relação aos aspectos sociodemográficos, 
a saber : pessoas do sexo masculino, com faixas etárias entre 15 e 35 anos e acima de 
70 anos; de estratos econômicos extremos; residentes em áreas urbanas; que estejam 
desempregados (principalmente perda recente do emprego); aposentados; condição de 
isolamento social;  solteiros ou separados;  migrantes. 

No que tange aos aspectos psicológicos, alguns merecem destaque, a saber: pessoas 
que sofreram perdas recentes; que sofreram perdas de figuras parentais na infância; que 
vivenciam dinâmica familiar conturbada; que tem dificuldades com datas importantes; 
que apresentam personalidade com traços significativos de impulsividade, agressividade, 
humor lábil. Sobre as condições clínicas incapacitantes, vale destacar as doenças orgânicas 
incapacitantes e as dores crônicas. Sendo que o mesmo manual aponta ainda, que os 
fatores principais de risco para o suicídio são: tentativas anteriores de suicídio e a presença 
de transtorno mental. 

	 Vale ressaltar os questionamentos de Santana e Rosa (2016), quando os 
autores dão ênfase à população em situação de rua: quantos dos fatores de risco que foram 
citados não se sobrepõem, aumentando ainda mais o risco de suicídio? Quantas vezes 
essas pessoas tiveram seus planos e projetos de vida adiados ou até mesmo interrompidos 
por situações como conflitos familiares, violências, e/ou desempregos? Quantas vínculos 
rompidos ou fragilizados estão presentes nas histórias de vida, ou mesmo, quantas 
situações de isolamento, estigma, violação de direitos e desesperança, fazem parte dessas 
histórias? Não buscamos com isso, julgar o espaço da rua como “bom” ou “ruim”, a priori, 
uma vez que entendemos que a rua se configura como território de vida, um espaço rico 
nas possibilidades de experiências e que oferece múltiplos processos de significação e 

1  Psicólogo, Mestre em Psicologia. Faculdade Vale do Salgado, Ceará, Brasil. welisonls@gmail.com



Revista Brasileira de Psicologia, 04(01), Salvador, Bahia, 2017 71

Welison de Lima Sousa

de criação como afirma Souza e Macerata (2015). Para pensar a População em Situação 
de Rua (PSR), tomamos como norteador a conceituação trazida na política nacional para 
PSR:

Grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os 
vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional 
regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de 
moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de 
acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória (Brasil, 2009, p. 9).

	 Tal conceituação aponta de um lado, para a multiplicidade dos fatores que 
levou essas pessoas para essa situação (ausência de moradia, trabalho e renda, fatores 
pessoais, relações familiares, perda de bens, dentre outros). Desse modo, a PSR se caracteria 
por possuirem menos do que o necessário para sua existência, uma vez que vivenciam 
um processo de exclusão das estruturas atuais da sociedade, como emprego, moradia e 
privacidade (Rosa, Secco & Brêtas, 2006). De outro lado, pode-se pensar a PSR a partir 
de sua caracteristíca nômade, que de acordo com Garcia (2013), transcenderia o mero 
deslocamento, tornando-se um modo de vida com características próprias. Tal caracteristíca 
aponta para um duplo processo: o primeiro seria a resistência aos ideais de residência, 
segurança, estabilidade e constâncias tão presentes e impostos em nossa sociedade; o 
segundo, as vulnerabilidades decorrentes das inúmeras formas de vivências existentes 
neste contexto.

	 Assim, o desafio maior diante da PSR, é a garantia do acesso aos serviços 
de saúde, uma vez que segundo Brasil (2009) no Censo da população em situação de rua, 
quase 19% dos entrevistados relataram ter sido impedidas de receber atendimento em 
serviços de saúde. Noto et al. (2003) no levantamento Nacional Sobre o uso de drogas entre 
Crianças e Adolescentes em Situação de rua, relatam que as tentativas de suicídio foram 
um dos principais comportamentos de risco avaliados, pois entre os entrevistados, 12,6% 
relataram já ter tentado suicídio, muitos deles por mais de uma vez. Desta forma, o cuidado 
à PSR é um desafio para as políticas públicas, uma vez que requer não apenas a garantia 
de direitos, mas, a promoção de projetos específicos de vida para sujeitos específicos 
(Teixeira & Fonseca, 2015). Contudo na interface com a temática do suicídio, devemos 
apostar no acolhimento, por meio da construção de redes de cuidado, no incentivo de ações 
de promoção da saúde, na tomada da redução de danos como diretriz ético-política, bem 
como, ampliar as ações de cuidado no próprio espaço da rua, entendendo e apostando a 
rua como espaço clínico potente. Ressaltamos ainda, a ausência de informações precisas 
sobre o suicídio entre a população em situação de rua, o que dificulta o planejamento de 
ações de prevenção.
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